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Relatório de Audição 

[realizada nos termos do n.º 1 do Artigo 21.º da Lei n.º 45/2007, de 24 de agosto] 

 

PETIÇÃO N.º 235/XII/2.ª 

 

Solicitam à Assembleia da República que recomende ao Governo a alteração de 

políticas solidarizando-se para esse efeito com a carta aberta dirigida ao Senhor 

Primeiro Ministro, em 29/11/2012 e subscrita por um vasto conjunto de 

personalidades. 

 

Dia: 27 de março de 2013 

 

Peticionários: Diogo Campos Rodrigues e André Couto 

 

Recebidos por: Deputado Cristóvão Crespo (PSD) – Relator da petição. 

 

Síntese dos Temas Abordados: 

O Senhor Deputado Cristóvão Crespo iniciou os trabalhos dando as boas-vindas aos 

representantes dos peticionários, após o que deu conta do modo de condução dos 

trabalhos e a tramitação da presente Petição na Assembleia da República nos termos 

da Lei, nomeadamente quanto à sua publicação em Diário da Assembleia da 

República, audição de peticionários e apreciação em sessão Plenária. De seguida, 

saudando a iniciativa de cidadania dos peticionários, recordou que, relativamente ao 

teor da Petição, esta fora admitida quanto ao seu ponto 2, após o que convidou os 

peticionários para uma intervenção sobre esta matéria. 

Os peticionários reiteraram o teor da petição e a fundamentação dela constante, 

considerando estar em questão a alteração substancial do quadro macroeconómico 

desde 2011, e refutando políticas sucessivas de austeridade que não constavam da 

versão inicial do Memorando de Entendimento. Em particular quanto ao ponto 2 da 

petição, consideraram que o Governo – sem prejuízo da sua legitimidade – deveria 
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alterar o rumo das políticas, nomeadamente para evitar aumentar a distância entre 

eleitos e eleitores e de menor participação dos cidadãos na vida pública. 

Consideraram, enquanto jovens, serem uma geração frustrada, sem oportunidades 

profissionais e considerando que o estímulo à emigração colocará em causa, a prazo, 

a sustentabilidade da Segurança Social. Deixaram como sugestões que os recursos 

públicos deveriam ser canalizados para a criação de emprego nas PME e na 

reconstrução do aparelho produtivo (em particular industrial) e não para rescisões na 

função pública. 

O Senhor Deputado Cristóvão Crespo agradeceu as informações adicionais prestadas 

pelos Peticionários, que permitiram aprofundar as pretensões da petição e deu conta 

das diligências seguintes na tramitação da petição, após o que encerrou a audição, 

agradecendo aos peticionários a sua presença. 

 

Palácio de São Bento, em 27 de março de 2013 

 

O Deputado Relator 

      Cristóvão Crespo 


